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Expediente: 

Associação dos Municípios do Paraná - AMP 

 

Diretoria AMP 

Diretoria 2023 / 2024 
 

CHAPA: “JUNTOS, CONSTRUIR O PARANÁ QUE QUEREMOS!” 

 

 
CARGO NOME PREFEITO MUNICÍPIO REGIÃO 

PRESIDENTE EDIMAR 

APARECIDO 

PEREIRA DOS 

SANTOS 

SANTA CECILIA 

DO PAVÃO 

AMUNOP 

1º VICE-PRESIDENTE SERGIO ONOFRE ARAPONGAS AMEPAR 

2º VICE-PRESIDENTE ROBERTO REIS DE 

LIMA 

GOIOERÊ COMCAM 

3º VICE-PRESIDENTE EDEMÉTRIO 

BENATO JÚNIOR 

INÁCIO 

MARTINS 

AMCESPAR 

1º SECRETÁRIO MARCIANO VOTTRI VITORINO AMSOP 

2º SECRETÁRIO JULIO CESAR DA 

SILVA LEITE 

TERRA RICA AMUNPAR 

1º TESOUREIRO EMERSON TOLEDO 

PIRES 

CAMBIRA AMUVI 

2º TESOUREIRO SUZIE PUCILLO 

ZANATTA 

ASTORGA AMUSEP 

DIRETOR DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS E 

POLÍTICAS 

ROBERTO 

CORDEIRO JUSTUS 

GUARATUBA AMLIPA 

 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Paraná é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO PARANÁ 

AMP - ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO PARANÁ 

 

GABINETE DO PRESIDENTE 

EXTRATO DE EXTINÇÃO AMIGÁVEL CONDICIONADA — 

CONTRATO Nº 04/2026 

 

Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade — PAAR 

nº 01/2026. 

  

CONTRATANTE: Associação dos Municípios do Paraná — AMP, 

CNPJ nº 76.694.132/0001-22. 

CONTRATADA: M L de Melo Fernandes Comércio de 

Equipamentos e Suprimentos de Informática Ltda. — E.C. Solution, 

CNPJ nº 31.747.336/0001-46. 

OBJETO: Formalização de composição administrativa e extinção 

amigável condicionada do Lote 1 do Contrato nº 04/2026, relativo ao 

fornecimento de estações de trabalho para o Projeto Aliança BIM 

Paraná. 

FUNDAMENTO: Processo Administrativo nº 01/2026, Contrato nº 

04/2026, Edital de Credenciamento nº 01/2026 e Termo de 

Composição Administrativa firmado entre as partes. 

EFEITOS: A extinção definitiva fica condicionada à conclusão da 

validação individualizada dos bens, ao recolhimento dos itens 

rejeitados, ao acerto financeiro e ao cumprimento das demais 

obrigações previstas no Termo de Composição. 

DATA DA ASSINATURA: 10 de setembro de 2026. 

ASSINAM: Marcel Henrique Micheletto, pela AMP, e Maria Luiza 

de Melo Fernandes, pela Contratada. 

  

Curitiba, 14 de setembro de 2026. 

  

MARCEL HENRIQUE MICHELETTO 
Presidente da AMP 

Prefeito de Assis Chateaubriand/PR 

  

MARIA LUIZA DE MELO FERNANDES 
Representante da Contratada  

Publicado por: 
Murilo Tolotto David 

Código Identificador:8DE7CFEB 

 

ESTADO DO PARANÁ 

MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ DO SUL 

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 04/2026 - PSS Nº 01/2026 

 

PROCESO SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS Nº 01/2026 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 04/2026 

  

O Prefeito Municipal de Corumbataí do Sul, Estado do Paraná, Senhor 

ALEXANDRE DONATO, no uso de suas atribuições legais e 

conforme o Edital de Processo Seletivo Simplificado – PSS nº 

01/2026, de 24 de julho de 2026, publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Paraná, órgão oficial de publicação do município de 

Corumbataí do Sul, no dia 24/07/2026: 

CONVOCA os candidatos aprovados abaixo relacionados (anexo I), 

seguindo rigorosamente a ordem de classificação do aludido certame, 

cujo resultado foi homologado através do Edital nº 04/2026 do PSS nº 

01/2026, Publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, órgão 

oficial de publicação deste município, no dia 21/08/2026, para 

comparecer no dia 16 de setembro de 2026, na Cetarh Ambiental 

Ltda., situada na Rua São Paulo, nº 393 – Jardim Country Club, 

Campo Mourão - PR, no horário das 11h (onze horas), para 

proceder a consulta médica admissional necessária. 

Após o feito, o convocado deverá comparecer na Sede da Prefeitura 

Municipal de Corumbataí do Sul, sito a Rua Tocantins, 153, 

centro, Corumbataí do Sul – Pr, no dia 16 de setembro de 2026, as 

16h (dezesseis horas), munidos de fotocópia devidamente autenticada 

de toda documentação (anexo II), além da declaração de não 

acumulação de cargos ou empregos públicos - art. 37, inciso XVI e 

XVII, da Constituição Federal (anexo III) ou quando for o caso, a 

declaração de acumulação de cargo ou emprego público (anexo IV) e 

ainda a declaração de existência ou ausência de penalidade disciplinar 

de suspensão ou demissão, aplicada por qualquer órgão público ou 

entidade na esfera Federal, Estadual ou Municipal (anexo V), para fim 

de serem apreciados tais documentos e somente após, ser contratado e 

entrar no exercício de suas funções, de acordo com a respectiva 

lotação dentro das prioridades e necessidades do Município de 

Corumbataí do Sul. 

Esclarece por oportuno, que o não comparecimento no prazo do 

presente edital, implicará em reconhecimento de DESISTÊNCIA 

TÁCITA, do classificado, autorizando o Executivo Municipal, se for 

conveniente para a administração, convocar outro candidato, 

obedecendo rigorosamente à ordem de classificação. Esclarece 

finalmente, que a apresentação de documentação incompleta ou 

fraudulenta, implicará na sua imediata exclusão do certame, sem 

prejuízo das demais penalidades legais cabíveis á espécie. 

  

Corumbataí do Sul, PR, 11 de setembro de 2026. 

  

ALEXANDRE DONATO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

Cargo: PROFESSOR (CARGA HORÁRIA 40 HORAS) 
  
Classificação Nome Inscrição CPF 

6º Thaís de Lima Silva 149/2026 109.714.389-94 

  

Cargo: PROFESSOR (CARGA HORÁRIA 20 HORAS) 
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Classificação Nome Inscrição CPF 

15º Bianca de Oliveira Bergossi 024/2026 091.658.069-56 

16º Joziane Cassia da Silva de Oliveira 020/2026 087.248.489-05 

  

Cargo: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA (CARGA 

HORÁRIA 20 HORAS) 
  
Classificação Nome Inscrição CPF 

2º Silvana Rocha 099/2026 017.410.819-20 

  

ALEXANDRE DONATO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO II 

RELAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO QUE DEVERÁ SER 

APRESENTADA A CÓPIA AUTENTICADA 
1. Cópia da Cédula de Identidade (RG); 

2. Cópia do CPF; 

3. Cópia do cadastro/extrato de inscrição do NIT/PIS/PASEP; 

4. Cópia da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

5. Cópia do Título de Eleitor; 

6. Cópia do Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação 

do Serviço Militar (se do sexo masculino); 

7. Cópia da Certidão de nascimento/casamento; 

8. Cópia da Certidão de nascimento do dependente, juntamente com o 

CPF do mesmo; 

9. Cópia do comprovante de residência; 

10. Cópia do (Diploma) e/ou Certificado de Conclusão juntamente 

com o Histórico Escolar exigido para o cargo pretendido; 

11. Cópia do Registro no Conselho de Classe (quando exigido para o 

cargo); 

12. Certidão de regularidade junto ao Conselho de Classe (quando 

exigido para o cargo) 

13. Certidões: (caso seja positiva, apresentar a certidão explicativa da 

mesma) 

a) Certidão de Antecedentes Criminais da Justiça Federal Criminal (4ª 

região): solicitar pelo link: 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/processos/certidao/index.php 

b) Certidão de Antecedentes Criminais da Justiça Estadual – (poderá 

ser retirada no Fórum criminal da Cidade/Comarca que reside) 

c) Certidão de quitação eleitoral, solicitar pelo link: 

https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/certidoes/certidao-de-

quitacao-eleitoral 

14. Declaração de não acúmulo de Cargo ou Emprego Público (anexo 

III) deste Edital de Convocação; 

15. Declaração de acúmulo de Cargo ou Emprego Público (anexo IV), 

constando (outro vínculo, Órgão/Entidade do outro vínculo, carga 

horária do outro vínculo, horário de trabalho do outro vínculo, bem 

como a remuneração do mesmo), para os casos que o candidato 

exercer outro Cargo ou Emprego que se enquadrar nas exceções da 

Constituição Federal; 

16. Declaração de existência ou ausência de penalidade disciplinar de 

suspensão ou demissão, aplicada por qualquer órgão público ou 

entidade na esfera Federal, Estadual ou Municipal (anexo V); 

17. Declaração de bens (constando bens e valores) ou cópia da 

declaração de IRRF; 

18. Exame Médico de Capacitação funcional, emitida pelo médico do 

trabalho; 

19. 01 (uma) foto 3X4. 

  

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGOS OU 

EMPREGO PÚBLICO 
  

Eu, _________________, CPF nº __________________ Inscrição nº 

__________, aprovado (a) na ________colocação para o cargo de 

__________________, do Processo Seletivo Simplificado - PSS nº 

01/2026, declaro sob as penalidades da Lei (art. 299 CP*), que não 

exerço nenhum cargo ou emprego público em qualquer das esferas do 

governo, que se enquadre nos impedimentos legais previstos no art. 

37, inciso XVI e XVII da Constituição Federal, bem como não 

recebo benefício proveniente do Regime Próprio de Previdência 

Social ou do Regime Geral de Previdência Social (art. 37, § 10 da 

CF), AUTORIZANDO o Poder Público Municipal, a qualquer tempo 

e por qualquer modo, verificar a veracidade da presente declaração, 

estando ciente de que, caso seja encontrado incompatibilidade, além 

de responder na esfera penal, estarei automaticamente excluído 

do aludido concurso público, anulando-se todos os atos 

decorrentes da minha nomeação, respondendo, inclusive, pelos 

danos causados ao erário público. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração, que vai 

devidamente assinada por mim, para que produza os legais efeitos 

jurídicos. 

* Art. 299 do Código Penal – Pena: Reclusão de 01 (um) a 05 

(cinco) anos e multa. 
Corumbataí do Sul, Pr, em ________de _________de ___________. 

  

_________________ 

Declarante 

  

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGO OU 

EMPREGO PÚBLICO 
  

Eu, ______________, CPF nº_____________________ Inscrição nº 

__________, aprovado (a) na ________colocação para o cargo de 

__________________________, do Processo Seletivo Simplificado - 

PSS nº 01/2026, declaro sob as penalidades da Lei (art. 299 CP*), 

que exerço outro cargo ou emprego público, da forma abaixo 

especificada: 

Esfera: ( ) Federal ( ) Estadual ( ) Municipal 

Tipo de Vínculo: ( ) Efetivo ( ) Cargo em Comissão ( ) Cargo Eletivo 

( ) Aposentadoria pelo Regime: ___________ ( ) Outros 

____________ 

Cargo/Emprego Público: __________________ 

Instituição: _____________________________ 

Carga Horária Semanal: ___________________ 

Horário de expediente: ______________________ 

AUTORIZO o Poder Público Municipal, a qualquer tempo e por 

qualquer modo, verificar a veracidade da presente declaração, estando 

ciente de que, caso seja encontrado incompatibilidade, além de 

responder na esfera penal, estarei automaticamente excluído do 

aludido certame, anulando-se todos os atos decorrentes da minha 

contratação, respondendo, inclusive, pelos danos causados ao erário 

público. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração, que vai 

devidamente assinada por mim, para que produza os legais efeitos 

jurídicos. 

* Art. 299 do Código Penal – Pena: Reclusão de 01 (um) a 05 

(cinco) anos e multa. 
Corumbataí do Sul, Pr, em ________de _________de ___________. 

  

____________________ 

Declarante 

  

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE NÃO TER SOFRIDO PENALIDADES NO 

EXERCÍCIO DA FUNÇÃO PÚBLICA 
  

Eu,______________________________, infra-assinado, brasileiro(a), 

portador (a) do RG n°____________________________, inscrito (a) 

no CPF sob o n° _______________________, DECLARO para todos 

os efeitos legais, não haver sofrido ou estar cumprindo, no exercício 

profissional ou de qualquer função pública, penalidade disciplinar de 

suspensão ou demissão, aplicada por qualquer órgão público ou 

entidade da esfera federal, estadual ou municipal. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

  

Cidade/UF, ___________________, ______ de ______de 

___________. 

  

___________________ 

Declarante 

Publicado por: 
Irenilson Pereira de Oliveira 

Código Identificador:022911A7 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ADRIANÓPOLIS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 067/2026 - DECLARA ESTADO DE 

CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

ADRIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, NA DATA DE 13 DE 

SETEMBRO DE 2026, EM RAZÃO DO DESASTRE 

PROVOCADO POR CHUVAS INTENSAS, ALAGAMENTOS, 

INUNDAÇÕES, MOVIMENTOS DE MASSA, 

DESLIZAMENTOS.. 

 

DECRETO Nº 067/2026 

  

Declara Estado de Calamidade Pública no Município 

de Adrianópolis, Estado do Paraná, na data de 13 de 

setembro de 2026, em razão do desastre provocado 

por chuvas intensas, alagamentos, inundações, 

movimentos de massa, deslizamentos, erosões e 

danos à infraestrutura pública e aos acessos 

rodoviários e dá outras providências. 

  

CONSIDERANDO os princípios e disposições da Lei Federal nº 

12.608, de 10 de abril de 2012, com as alterações promovidas pela Lei 

Federal nº 14.750, de 12 de dezembro de 2023, que institui a Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil; 

CONSIDERANDO que a legislação federal caracteriza o Estado de 

Calamidade Pública como situação anormal provocada por desastre 

que cause danos e prejuízos com comprometimento substancial da 

capacidade de resposta do Poder Público do ente atingido ou que 

demande a adoção de medidas administrativas excepcionais para 

resposta e recuperação; 

CONSIDERANDO os eventos meteorológicos severos registrados no 

Município de Adrianópolis, com ocorrência de chuvas intensas e 

persistentes, alagamentos, inundações, quedas de barreiras, erosões e 

movimentos de massa; 

CONSIDERANDO os danos provocados à infraestrutura urbana e 

rural, às vias públicas, estradas municipais, acessos, pontes, sistemas 

de drenagem e demais equipamentos públicos, conforme 

levantamentos realizados pelos órgãos municipais competentes; 

CONSIDERANDO a ocorrência de danos em importantes vias de 

acesso ao Município, inclusive com comprometimento da BR-476, 

circunstância que vem prejudicando significativamente a mobilidade, 

o transporte, o abastecimento e o deslocamento de moradores e 

serviços essenciais; 

CONSIDERANDO que os eventos provocaram o isolamento de áreas 

do Município e de comunidades, aumentando a vulnerabilidade da 

população e dificultando o acesso de equipes de socorro, assistência e 

manutenção dos serviços públicos; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção imediata de medidas 

excepcionais destinadas à proteção da vida, à assistência à população 

atingida, ao restabelecimento dos serviços essenciais, à recuperação 

da infraestrutura danificada e à redução dos riscos de novos desastres; 

CONSIDERANDO que a extensão dos danos e a necessidade de 

mobilização de recursos humanos, materiais, financeiros e 

operacionais excedem a capacidade ordinária de resposta do 

Município, demandando apoio dos Governos Estadual e Federal; 

CONSIDERANDO os levantamentos e registros realizados pela 

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, especialmente 

aqueles constantes do Formulário de Informações do Desastre – FIDE, 

do relatório de danos e demais documentos técnicos; 

CONSIDERANDO a necessidade de atuação integrada entre o 

Município, o Estado do Paraná e a União para o atendimento da 

população, a recuperação das áreas atingidas e o restabelecimento da 

normalidade; 

VANDIR DE OLIVEIRA ROSA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

ADRIANÓPOLIS, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal, 

  

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarado ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA no 

Município de Adrianópolis, Estado do Paraná, em razão do desastre 

decorrente de chuvas intensas e dos eventos associados, incluindo 

alagamentos, inundações, quedas de barreiras, erosões, movimentos 

de massa e danos à infraestrutura pública e aos acessos rodoviários. 

Art. 2º A declaração de que trata este Decreto abrange as áreas 

urbanas e rurais do Município diretamente atingidas pelo desastre, 

conforme levantamento técnico da Coordenadoria Municipal de 

Proteção e Defesa Civil. 

Art. 3º Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal para atuação coordenada nas 

ações de resposta, socorro, assistência à população, restabelecimento 

dos serviços essenciais, recuperação da infraestrutura e redução dos 

riscos decorrentes do desastre. 

Art. 4º Fica autorizada, observada a legislação aplicável, a adoção das 

medidas administrativas excepcionais necessárias ao enfrentamento 

do desastre, inclusive aquelas relacionadas à contratação emergencial 

de bens e serviços indispensáveis às ações de resposta e recuperação. 

Parágrafo único. As contratações e demais medidas administrativas 

previstas neste artigo deverão limitar-se ao atendimento das 

necessidades decorrentes do desastre e observar os requisitos e 

procedimentos estabelecidos pela legislação vigente. 

  

Art. 5º Fica autorizada a mobilização de recursos municipais, 

estaduais e federais destinados às ações de proteção e defesa civil, 

resposta e recuperação das áreas atingidas, mediante os procedimentos 

administrativos e legais pertinentes. 

Art. 6º Fica autorizada a Coordenadoria Municipal de Proteção e 

Defesa Civil a requisitar, quando necessário, apoio dos órgãos 

estaduais e federais de proteção e defesa civil, Corpo de Bombeiros, 

forças de segurança, órgãos de infraestrutura, saúde, assistência social 

e demais instituições públicas ou privadas que possam contribuir para 

o enfrentamento do desastre. 

Art. 7º Ficam os órgãos municipais competentes autorizados a realizar 

vistorias, avaliações de risco, interdições, evacuações preventivas e 

demais medidas necessárias à preservação da vida e da integridade 

física da população, observadas as normas técnicas e legais aplicáveis. 

Art. 8º O Poder Executivo Municipal poderá adotar medidas para 

garantir o abastecimento de água, alimentos, medicamentos, materiais 

de higiene, combustíveis e demais insumos necessários ao 

atendimento da população atingida. 

Art. 9º Fica determinado o levantamento e a consolidação dos danos 

humanos, materiais, ambientais, econômicos e sociais decorrentes do 

desastre, bem como dos prejuízos públicos e privados, para fins de 

registro nos sistemas oficiais de proteção e defesa civil e de 

solicitação de apoio financeiro aos demais entes federativos. 

Art. 10. O Município promoverá, junto ao Governo do Estado do 

Paraná e ao Governo Federal, as providências necessárias para o 

reconhecimento do Estado de Calamidade Pública e para a obtenção 

dos recursos destinados às ações de resposta, recuperação e 

reconstrução das áreas atingidas. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário, na forma da legislação vigente. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos enquanto perdurar a situação de calamidade 

pública, observado o prazo estabelecido pela legislação aplicável e 

pelos atos de reconhecimento das autoridades competentes. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Adrianópolis, Estado do Paraná, 13 de setembro de 2026. 

  

VANDIR DE OLIVEIRA ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcia Cristina Mottin Santos 

Código Identificador:89EF73CF 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPORÃ 

 

CONTABILIDADE MUNICIPAL 

DECRETO N° 200/2026 DE 09/09/2026 

 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências.  
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O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE AMAPORA, PR, no uso de 

suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Orçamentária nº 1125/2025 de 22/12/2025. 

  

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$545.000,00 (quinhentos e quarenta e cinco mil reais), destinado ao 

reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

  

Suplementação 

06 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, AGROPECUÁRIA E 

MEIO AMBIENTE 

06.002 DEPARTAMENTO DE AGROPECUÁRIA E MEIO 

AMBIENTE 

06.002.26.606.0008.1.083 Programa Estradas da Integração de 

Pavimentação de Estradas Rurais Municipais 

260 - 4.4.90.51.00.00 31802 OBRAS E INSTALAÇÕES 545.000,00 

Total Suplementação: 545.000,00 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Excesso de arrecadação, de acordo com 

o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme descriminação 

abaixo: 

  

Receita 

Receita: 2.4.2.9.99.0.1.02 Programa Estradas da Integração de 

Pavimentação de Estradas Rurais 545.000,00 

Total da Receita: 545.000,00 

  

Art 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE AMAPORA, 

Estado do PR, em 9 de Setembro de 2026. 

  

MARCOS MARIN 
Prefeito  

Publicado por: 
Florença Thais Castro Borges 

Código Identificador:63E64023 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  

DECRETO Nº 23807 DE 13 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Prefeitura do Município de Dois Vizinhos 

DECRETO Nº 23807 de 13 de Setembro de 2026. 
  

Declara Situação de Emergência nas áreas 

do município afetadas por Tempestade 

Local/Convectiva - Granizo (13213). 

  

O(A) Senhor(a) Luis Carlos Turatto, Prefeito(a) do município de 

Dois Vizinhos, localizado no estado de(o) Paraná, no uso das 

atribuições legais conferidas pela lei orgânica do Município e pelo 

Inciso IV do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608 de 10 de Abril de 

2012, 

  

CONSIDERANDO: 
  

Que ocorreu incidência de granizo com duração aproximada de 20 

minutos, causando danos em unidades habitacionais, edificações 

públicas, indústrias e estabelecimentos comerciais, além de prejuízos 

na agricultura. O evento foi acompanhado por chuva intensa 

concentrada em curto espaço de tempo (enxurrada), pedras de granizo 

e fortes rajadas de vento, ocasionando também alagamentos em alguns 

pontos do município. 

Conforme Parecer Técnico emitido pela Universidade Tecnológica 

Federal do Paraná – UTFPR, Campus Dois Vizinhos, os dados 

meteorológicos registraram 25,6 mm de precipitação no intervalo de 

apenas uma hora, entre 16h e 17h do dia 10 de setembro, volume que 

correspondeu a 52,2% de toda a chuva registrada no período 

analisado, sendo essa intensidade classificada tecnicamente como 

chuva extrema. O parecer também registrou rajadas de vento de até 

61,9 km/h, além de rajada de 56,5 km/h às 17h, coincidente com o 

período de maior intensidade da chuva, demonstrando a ocorrência 

simultânea de precipitação concentrada e ventos relevantes. 

FONTE: Relatório fornecido pela UTFPR - Campus Dois Vizinhos. 

afetando as áreas descritas no Formulário de Informações do Desastre 

(FIDE) anexo ao presente Decreto; 

Como conseqüência desse desastre, resultaram os danos e prejuízos 

constantes do descritos no formulário FIDE anexo a este Decreto; 

Que o parecer da COMPDEC municipal relatando a ocorrência desse 

desastre é favorável à declaração de Situação de Emergência. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do 

município contidas no Formulário de 

Informações de Desastre (FIDE) e demais documentos anexos a este 

Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como 

Tempestade Local/Convectiva - Granizo (13213). 

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a coordenação da 

COMPDEC municipal, nas ações de resposta ao desastre e 

reabilitação do cenário e reconstrução. 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 

ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de 

arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob 

a coordenação da COMPDEC municipal. 

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 

nº 5 da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades 

administrativas e os agentes da Defesa Civil, diretamente responsáveis 

pelas ações de resposta ao desastre e em caso de risco iminente, a: 

Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta 

evacuação; 

Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 

assegurada ao proprietário indenização posterior se houver dano; 

  

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou 

autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 

relacionadas com a segurança global da população. 

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Artigo 5º do Decreto-Lei nº 

3.365 de 21 de Junho de 1941, autoriza-se o início dos processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 

comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 

desastre. 

§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 

depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades 

localizadas em áreas inseguras. 

§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras 

situadas em áreas seguras, e o 

processo de desmontagem e reconstrução das edificações, em locais 

seguros, será apoiado pela comunidade. 

Art. 6º. Com fulcro no inciso VIII do Art. 75 da Lei número 14.133, 

de 01 de abril de 2021, sem prejuízo das restrições da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de 

licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades 

de resposta ao desastre, de prestação de serviços e obras relacionadas 

com a reabilitação do cenário de desastre, desde que possam ser 

concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias (180) 

consecutivos e ininterruptos, contados à partir da caracterização do 

desastre e sendo vedada a prorrogação dos contratos. 

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

devendo vigorar por 180 dias. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito, 13 de Setembro de 2026. 

  

LUIS CARLOS TURATTO 
Prefeito(a) Municipal 
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Publicado por: 
Luciane Comin Nuernberg 

Código Identificador:86C06369 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

DECRETO Nº 853/2026 - CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR 

 

MUNICIPIO DE GUARAQUECABA 

ESTADO DO: PR 

Exercício: 2026 
Decreto n° 853/2026 de 14/09/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE GUARAQUECABA, PR, 

no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 

Lei Orçamentária nº 1031/2026 de 08/01/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$100.000,00 (cem mil reais), destinado ao reforço das seguintes 

Dotações Orçamentárias. 

  
Suplementação 

04   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO   

04.001   DEPARTAMENTO DA EDUCACAO   

04.001.12.361.0003.2.103   
DESENVOLVIMENTOS DAS ATIVIDADES DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
  

33 - 3.3.90.39.00.00 1104 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
100.000,00 

    Total Suplementação: 100.000,00 

  

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 

anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 

1964, o Excesso de arrecadação; 

  
Receita 

Receita: 1.7.1.1.51.2.1.01 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPACAO DOS 

MUNICIPIOS - COTAS EXTRAORDINARIAS - 
100.000,00 

Total da Receita: 100.000,00 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE 

GUARAQUECABA, Estado do PR, em 14 de Setembro de 2026. 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI 
Prefeito(a) 

Publicado por: 
Ricardo Luis da Cunha Pires 

Código Identificador:7C913D8C 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO Nº 19.546, DE 14 DE AGOSTO DE 2026 - DECLARA 

SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS ÁREAS DO MUNICÍPIO 

AFETADAS POR TEMPESTADE LOCAL/CONVECTIVA - 

VENDAVAL (13215). 

 

O Senhor Altamir Sanson, Prefeito do município de Palmeira, 

localizado no estado do Paraná, no uso das atribuições legais 

conferidas pela lei orgânica do Município e pelo Inciso IV do artigo 8º 

da Lei Federal nº 12.608 de 10 de Abril de 2012, 

  

CONSIDERANDO: 
  

Que ocorreu Ocorrência de vendaval com velocidade de mais ou 

menos 90 km por hora que durou em torno de 20 minutos, com 

granizo no dia 10 de setembro de 2026, as 04h00min, aonde trouxe 

prejuízos nas residências urbanas e rurais com destelhamento e 

prejuízos na agricultura e infraestrutura. Varias estradas foram 

afetadas definidos a quedas de árvores, queda de postes de energia e 

erosão nas estradas. O transporte escolar e transição de veículos 

também foram afetados. Além das residências e agricultura, postos de 

saúde foram comprometidos com o destelhamento e infiltrações. 

  

No dia 11/09/2026 as 19h20min ocorreu um novo evento de vendaval 

com granizo atingindo residências com destelhamento e barracões 

agrícolas. afetando as áreas descritas no Formulário de Informações 

do Desastre (FIDE) anexo ao presente Decreto; 

  

Como conseqüência desse desastre, resultaram os danos e prejuízos 

constantes do descritos no formulário FIDE anexo a este Decreto; 

Que o parecer da COMPDEC municipal relatando a ocorrência desse 

desastre é favorável à declaração de Situação de Emergência. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do 

município contidas no Formulário de 

Informações de Desastre (FIDE) e demais documentos anexos a este 

Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como 

Tempestade Local/Convectiva - Vendaval (13215). 

  

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a coordenação daCOMPDEC municipal, nas ações de 

resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. 

  

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 

ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de 

arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob 

a coordenação da COMPDEC municipal. 

  

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 

nº 5 da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades 

administrativas e os agentes da Defesa Civil, diretamente responsáveis 

pelas ações de resposta ao desastre e em caso de risco iminente, a: 

  

Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta 

evacuação; 

Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 

assegurada ao proprietário indenização posterior se houver dano; 

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou 

autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 

relacionadas com a segurança global da população. 

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Artigo 5º do Decreto-Lei nº 

3.365 de 21 de Junho de 1941, autoriza-se o início dos processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 

comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 

desastre. 

§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 

depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades 

localizadas em áreas inseguras. 

§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras 

situadas em áreas seguras, e o 

processo de desmontagem e reconstrução das edificações, em locais 

seguros, será apoiado pela comunidade. 

  

Art. 6º. Com fulcro no inciso VIII do Art. 75 da Lei número 14.133, 

de 01 de abril de 2021, sem prejuízo das restrições da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de 

licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades 

de resposta ao desastre, de prestação de serviços e obras relacionadas 

com a reabilitação do cenário de desastre, desde que possam ser 

concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias (180) 

consecutivos e ininterruptos, contados à partir da caracterização do 

desastre e sendo vedada a prorrogação dos contratos. 
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Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

devendo vigorar por 180 dias. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Prefeito, 14 de Setembro de 2026. 

  

ALTAMIR SANSON 
Prefeito do Município de Palmeira 

Publicado por: 
Gabrielli Parra 

Código Identificador:0868A4CB 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EDITAL 042/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS 

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO. 

 

TESTE SELETIVO Nº 01/2024 

PRAZO DETERMINADO – Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014 
  

EDITAL 042/2026 - CONVOCA CANDIDATOS 

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 

MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTAÇÃO. 

  

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 

Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2024 - 

Edital nº 001/2024, homologado pelo Edital 014.1/2024 de 27 de 

janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
Convocar os (as) candidatos (as) a seguir relacionados para 

comparecer na Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 

Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, nº 373 – Centro – 

Piên/PR, a partir do dia 14 de setembro de 2026, no horário das 08:00 

às 12:00 e das 13:00 às 17:00 para apresentação de documentos e para 

realização da avaliação médica pré-admissional: 

  

Cargo: Técnico em Enfermagem – Segunda Chamada 

 
Classificação Nome do Candidato 

06º Silvia de Fátima Lima 

  

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, 11 de setembro de 

2026. 

  

MAICON GROSSKOPF 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Solange de Fátima Senn 

Código Identificador:8C449B2B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EDITAL 044/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS 

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO 

 

TESTE SELETIVO Nº 01/2025 

PRAZO DETERMINADO – Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014 
  

EDITAL 044/2026 - CONVOCA CANDIDATOS 

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 

MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTAÇÃO 

  

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 

Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2025 - 

Edital nº 001/2025, homologado pelo Edital 016./2025 de 17 de 

novembro de 2025, 

RESOLVE: 
Convocar o (a) candidato (a) a seguir relacionados para comparecer na 

Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do 

Paraná, situada na Rua Amazonas, nº 373 – Centro – Piên/PR, a partir 

do dia 14 de setembro de 2026, no horário das 08:00 às 12:00 e das 

13:00 às 17:00 para apresentação de documentos e para realização da 

avaliação médica pré-admissional: 

  

Cargo: Professor temporário – Segunda Chamada 
Classificação Nome do Candidato 

02º LILIAN MAIARA PICKCIUS ALVES PEREIRA. 

  

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 11 de setembro de 

2026. 

  

MAICON GROSSKOPF 
Prefeito Municipal 

  

SILVANA TEIXEIRA JUNG 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Solange de Fátima Senn 

Código Identificador:968DF9DE 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA 

 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA 

DECRETO Nº 180, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Abre crédito adicional suplementar para reforço de 

dotação e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PITANGA, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 62, 

inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento na Lei 

Municipal nº 2.585, de 23 de dezembro de 2025, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º Abre no orçamento do Município de Pitanga (Lei n° 2.585, 

de 23 de dezembro de 2025), crédito suplementar no valor de R$ 

446.500,00 (quatrocentos e quarenta e seis mil e quinhentos reais), 

para atender a programação constante da tabela abaixo: 
  
Suplementação       

Programática Fonte Descrição Valor 

02   GABINETE DO PREFEITO   

02.001   GABINETE DO PREFEITO   

02.001.04.122.0201.2.004   
Manutenção do Gabinete do 

Prefeito 
  

4 - 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00 

06   

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTE 

  

06.002   
DEPARTAMENTO 

PEDAGÓGICO 
  

06.002.12.361.0602.2.028   Seção de Ensino Fundamental   

107 - 3.3.50.43.00.00 16 SUBVENÇÕES SOCIAIS 30.000,00 

116 - 4.4.90.52.00.00 15 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
30.000,00 

116 - 4.4.90.52.00.00 16 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
35.000,00 

06.002.12.365.0602.2.029   
Seção de Educação Infantil - 

Creche 
  

127 - 4.4.90.52.00.00 15 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
29.000,00 

127 - 4.4.90.52.00.00 16 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
20.000,00 

08   
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAUDE 
  

08.002   
FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE 
  

08.002.10.301.0801.2.046   Estratégia Saúde da Família - ESF   

236 - 3.3.90.48.00.00 494 

OUTROS AUXÍLIOS 

FINANCEIROS A PESSOAS 

FÍSICAS 

70.000,00 

08.002.10.301.0801.2.047   Programa Saúde Bucal   

242 - 3.3.90.32.00.00 303 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO 

PARA DISTRIBUIÇÃO 
100.000,00 
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GRATUITA 

19   
SECRETARIA DE GESTÃO 

PÚBLICA 
  

19.002   
DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO 
  

19.002.04.122.0301.2.133   
Manutenção das atividades do 

Departamento de Administração 
  

639 - 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 15.500,00 

642 - 3.3.90.36.00.00 1000 
OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
20.000,00 

644 - 3.3.90.40.00.00 1000 

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO - PESSOA 

JURÍDICA 

50.000,00 

21   

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO SUSTENTÁVEL 

  

21.006   
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE 
  

21.006.18.542.1401.2.159   Gestão de Resíduos Sólidos   

714 - 3.3.90.30.00.00 511 MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00 

714 - 3.3.90.30.00.00 9000 MATERIAL DE CONSUMO 7.000,00 

Total Suplementação:     446.500,00 

  

Art. 2º Os recursos necessários à abertura dos créditos de que 

trata o art. 1° decorrem na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 

4320/64, respectivamente: 
  
I – Anulação       

Programática Fonte Descrição Valor 

02   GABINETE DO PREFEITO   

02.001   GABINETE DO PREFEITO   

02.001.04.122.0201.2.004   
Manutenção do Gabinete do 

Prefeito 
  

7 - 3.3.90.39.00.00 1000 

OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

20.000,00 

06   

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTE 

  

06.002   
DEPARTAMENTO 

PEDAGÓGICO 
  

06.002.12.361.0602.1.026   
Construir/Reformar Escolas e 

Creches 
  

101 - 4.4.90.51.00.00 16 OBRAS E INSTALAÇÕES 30.000,00 

06.002.12.361.0602.2.028   Seção de Ensino Fundamental   

107 - 3.3.50.43.00.00 15 SUBVENÇÕES SOCIAIS 30.000,00 

107 - 3.3.50.43.00.00 16 SUBVENÇÕES SOCIAIS 35.000,00 

06.002.12.365.0602.2.029   Seção de Educação Infantil - Creche   

122 - 3.3.50.43.00.00 15 SUBVENÇÕES SOCIAIS 29.000,00 

122 - 3.3.50.43.00.00 16 SUBVENÇÕES SOCIAIS 20.000,00 

08   
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAUDE 
  

08.002   FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

08.002.10.301.0801.2.046   Estratégia Saúde da Família - ESF   

227 - 3.1.90.11.00.00 303 
VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 
100.000,00 

231 - 3.3.90.30.00.00 494 MATERIAL DE CONSUMO 70.000,00 

19   
SECRETARIA DE GESTÃO 

PÚBLICA 
  

19.001   
GABINETE DO SECRETÁRIO DE 

GESTÃO PÚBLICA 
  

19.001.04.122.0301.2.132   
Manutenção do Gabinete da 

Secretaria de Gestão Pública 
  

628 - 3.3.90.14.00.00 1000 DIÁRIAS - CIVIL 8.500,00 

629 - 3.3.90.30.00.00 1000 MATERIAL DE CONSUMO 1.000,00 

630 - 3.3.90.39.00.00 1000 

OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

5.000,00 

19.002   
DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO 
  

19.002.04.122.0301.2.133   
Manutenção das atividades do 

Departamento de Administração 
  

638 - 3.3.90.14.00.00 1000 DIÁRIAS - CIVIL 5.000,00 

641 - 3.3.90.33.00.00 1000 
PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 
4.000,00 

645 - 3.3.90.46.00.00 1000 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 1.000,00 

646 - 3.3.90.47.00.00 1000 
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E 

CONTRIBUTIVAS 
1.000,00 

19.004   
DEPARTAMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS 
  

19.004.04.122.0301.2.134   

Manutenção das atividades do 

Departamento de Recursos 

Humanos 

  

657 - 3.3.90.40.00.00 1000 

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO - PESSOA 

JURÍDICA 

60.000,00 

21   

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO SUSTENTÁVEL 

  

21.006   
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE 
  

21.006.18.542.1401.2.159   Gestão de Resíduos Sólidos   

717 - 3.3.90.39.00.00 511 OUTROS SERVIÇOS DE 20.000,00 

TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

721 - 4.4.90.52.00.00 1000 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
7.000,00 

Total Redução:     446.500,00 

  

Art. 3º Ficam alteradas as ações da Lei nº 2.568, de 17 de outubro 

de 2025 (Plano Plurianual-2026-2029), o Anexo de Metas e 

prioridades da Lei nº 2.569, de 17 de outubro de 2025 (Lei de 

Diretrizes Orçamentárias-2026), a Programação Financeira e o 

Cronograma de Desembolso de 2026, no que couber. 
  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor da data de sua publicação. 
  

Prefeitura Municipal de Pitanga/PR, em 11 de setembro de 2026. 

  
DIRCEU MORAES 

Prefeito 

 

Publicado por: 
Lucas Mateus Botelho 

Código Identificador:D821E2C3 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE N° 

58/2026 

 

O Prefeito Municipal de Quatro Barras, no uso de suas atribuições, 

declara inexigível de licitação à despesa abaixo especificada, 

Processo n° 12706/2026. Objeto: Serviço técnico-especializado de 

ensino para a realização de Capacitação Presencial In Company sobre 

Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar (PAD) conforme 

legislação do município.na modalidade de Inexigibilidade de 

Licitação, com fulcro no artigo 74, inciso III, alínea "f", §3º da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

CONTRATADA: QUALIGE QUALIDADE EM GESTÃO 

PUIBLICA LTDA-ME 

CNPJ Nº: 17.548.287/0001-91 

VALOR TOTAL DE: R$ 37.586,74 ( trinta e sete mil, quinhetos e 

oitenta e seis reais e setenta e quatro centavos) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  
Órgão/Unidade 

Orçamentária 

Código 

Reduzido 
Subação Natureza Fonte 

08.001 314 3.3.90.39.00.00 
Outros serviços de 

terceiros Pessoa Juridica 

1000 – Recursos 

Livres 

  

LORENO BERNARDO TOLARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gisele Simone Pires Bernardi 

Código Identificador:F8758DF2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE N° 

59/2026 

 

O Prefeito Municipal de Quatro Barras, no uso de suas atribuições, 

declara inexigível de licitação à despesa abaixo especificada, 

Processo n° 12637/2026. Objeto: A presente contratação direta tem 

por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de 

capacitação e aperfeiçoamento profissional, consistente na aquisição 

de 03 (três) inscrições para as servidoras da Secretaria Municipal de 

Educação participarem do evento presencial "6º Simpósio de 

Licitações e Contratos". Na modalidade de Inexigibilidade de 

Licitação, com fulcro no artigo 74, inciso III, alínea "f", §3º da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

CONTRATADA: IAGP CORPORATIVO APLICADO EM 

GESTÃO PUBLICA LTDA 

CNPJ Nº: 51.684.924/0001-95 

VALOR TOTAL DE: R$ 11.070,00( onze mil e setenta reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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Órgão 
Código 

Reduzido 
Subação Natureza Fonte 

25.001 539 25.001.12.122.0022.2.029.3.3.90.39.00.00 

Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

1104 – 

Livre 

  

LORENO BERNARDO TOLARDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gisele Simone Pires Bernardi 

Código Identificador:31EEBDBC 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL 

 

SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE COMPRAS E 

LICITAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO 058/2025 SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇO 

 

Extrato: Ata de Registro nº 269/2026. Modalidade: Pregão 

Eletrônico nº 058/2025. Objeto:Contratação de empresa(s) 

especializada(s) na confecção e fornecimento de uniformes e 

acessórios institucionais.Dispositivo legal:Lei nº 14.133/2021. 

Detentor da Ata:L M K CONFECÇOES LTDA. Valor Total da 

Ata:R$ 33.440,00. Secretaria Responsável pela Ata: Secretaria 

Municipal de Saúde. Prazo de Vigência da Ata: 14/09/2026 a 

09/04/2027. Fiscal de ata: Karyn Friess de Amaral. Data de 

Assinatura:14/09/2026. 

  

CRISLEINE DOS SANTOS LEONART 
Departamento de Compras e Licitações  

Publicado por: 
Carine Graziele de Andrade 

Código Identificador:9E66A86D 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA 

AMOREIRA 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

01º TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO DE 

VALOR DO CONTRATO Nº 41/2026 - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 09/2025 

  

CONTRATANTE: Município de São Sebastião da Amoreira – PR, 

inscrito no CNPJ sob nº 76.290.659/0001-91. 

  

CONTRATADA: SOVRANA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 

LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 14.770.128/0001-49. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo o acréscimo e a 

supressão de serviços e valores do Contrato nº 41/2026, referente à 

revitalização da Praça Central, mediante alterações quantitativas e 

qualitativas necessárias à compatibilização do projeto com a execução 

da obra, conforme planilha revisada e demais documentos técnicos 

integrantes do processo. 

  

VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 136.298,47 (cento e trinta e seis mil, 

duzentos e noventa e oito reais e quarenta e sete centavos), 

correspondente a aproximadamente 14,40% do valor inicial do 

contrato. 

  

VALOR DA SUPRESSÃO: R$ 145.899,08 (cento e quarenta e cinco 

mil, oitocentos e noventa e nove reais e oito centavos), correspondente 

a aproximadamente 15,41% do valor inicial do contrato. 

  

REDUÇÃO LÍQUIDA: R$ 9.600,61 (nove mil e seiscentos reais e 

sessenta e um centavos). 

  

VALOR GLOBAL ANTERIOR: R$ 946.968,42 (novecentos e 

quarenta e seis mil, novecentos e sessenta e oito reais e quarenta e 

dois centavos). 

  

NOVO VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 937.367,81 

(novecentos e trinta e sete mil, trezentos e sessenta e sete reais e 

oitenta e um centavos). 

  

São Sebastião da Amoreira, 14 de setembro de 2026.  

 

Publicado por: 
João Miguel Dias Rosa 

Código Identificador:0A0F1931 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI 

 

SECRETARIA M. ADMINISTRAÇAO LICITAÇOES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2026-PMS-UASG 988461 

 

Secretaria Municipal de Administração 
Divisão de Licitação 

  

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2026 – PMS 

UASG 988461 (Contratação: 988461-31/2026) 
  

OBJETO: Concessão de uso de espaço público a título oneroso, 

destinada à instalação de PARQUE DE DIVERSÃO durante a 

realização do Evento EXPORANDI/2026. 

  

Data e horário de abertura da Sessão: 29 de setembro de 2026 às 

09:00 horas. 

  

Local: http://www.compras.gov.br/ (Contratação: 988461-31/2026) 

  

As informações complementares e o edital completo poderão ser 

obtidos no departamento de licitações compras e patrimônio – Paço 

Municipal – Fone: (44) 3264-8600. 

E-mails: pregoeiro4@sarandi.pr.gov.br e licitacao@sarandi.pr.gov.br. 

O edital completo poderá ser retirado nos sites: 

www.comprasgovernamentais.gov.br, 

https://sarandi.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/ e 

http://www.sarandi.pr.gov.br. 

  

Sarandi, 11 de setembro de 2026. 

  

MARIA LUIZA SOUZA CARVALHO MATTOS 
Pregoeira  

Publicado por: 
Maria Luiza Souza Carvalho Mattos 

Código Identificador:82A0D860 

 
SECRETARIA M. ADMINISTRAÇAO RH 

PORTARIA N.° 2589/2026 

 

SÚMULA: Concede Licença para tratar de Assuntos 

Particulares, na forma que especifica. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR, Prefeito do Município 

de Sarandi, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e na 

forma do Art. 148 da Lei 010/92, do Estatuto dos Servidores do 

Município de Sarandi. 

  

R E S O L V E: 
  

1º - Conceder ao Servidor Municipal JONATHAN HENRIQUE 

ARAUJO PAULINO, matrícula 8825, ocupante do cargo de 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (MASCULINO), lotado na 

Secretaria de Administração, LICENÇA PARA TRATAR DE 

ASSUNTOS PARTICULARES - LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO, 

pelo período de 2 anos, a contar da data da publicação desta 

portaria.  
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2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará em 

vigor na data de sua publicação. 

  

Sarandi, 10 de Setembro de 2026. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Janaine Martins de Paulo 

Código Identificador:2EE0075E 

 
SECRETARIA M. ADMINISTRAÇAO RH 

PORTARIA N.º 2590/2026 

 

SÚMULA: Revoga a Portaria nº 2493/2026, na forma 

que especifica. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR Prefeito Municipal de 

Sarandi, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e na 

forma da Lei Complementar 010/92, do Estatuto dos Servidores do 

Município de Sarandi. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Revogar, em todo o seu teor, a Portaria de Nº 2493/2026 de 

17 de Agosto de 2026, que concedia ao servidor municipal 

JONATHAN HENRIQUE ARAUJO PAULINO, matrícula 8130, 

cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (MASCULINO), 

gratificação Mensal de 15% (quinze por cento) sobre o vencimento 

básico do cargo de Contador, para o desempenho da função de 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, símbolo GEE-

11, na Secretaria Municipal de Administração. 

  

Art. 2º Revogadas disposições em contrário, esta portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

Sarandi, 10 de Setembro de 2026. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Janaine Martins de Paulo 

Código Identificador:0CCA381B 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - 

COMPRAS E LICITAÇÕES 

DECRETO Nº 473/2026 

 

Declara Situação de Emergência nas áreas do 

município afetadas por Inundações (12100). 

  

O(A) Senhor(a) Ary Carneiro Junior , Prefeito(a) do município de 

União da Vitória , localizado no estado de (o) Paraná, no uso das 

atribuições legais conferidas pela lei orgânica do Município e pelo 

Inciso IV do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608 de 10 de Abril de 

2012, 

  

CONSIDERANDO:  
  

• Que ocorreu inundações devido ao elevado índice de chuvas 

acumuladas nos últimos dias na região da bacia do Rio Iguaçu, por 

volta de 150mm durante três dias, ocorrendo o transbordamento do 

rio, afetando diversas ruas e residências, nas localidades citadas em 

FIDE - Formulário de Informações do Desastre. afetando as áreas 

descritas no Formulário de Informações do Desastre (FIDE) anexo ao 

presente Decreto; 

• Como conseqüência desse desastre, resultaram os danos e prejuízos 

constantes do descritos no formulário FIDE anexo a este Decreto; 

• Que o parecer da COMPDEC municipal relatando a ocorrência desse 

desastre é favorável à declaração de Situação de Emergência. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do 

município contidas no Formulário de Informações de Desastre (FIDE) 

e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do desastre 

classificado e codificado como Inundações (12100) 

  

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a coordenação da COMPDEC municipal, nas ações de 

resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. 

  

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 

ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de 

arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob 

a coordenação da COMPDEC municipal. 

  

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 

nº 5 da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades 

administrativas e os agentes da Defesa Civil, diretamente responsáveis 

pelas ações de resposta ao desastre e em caso de risco iminente, a: 

• Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta 

evacuação; 

• Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 

assegurada ao proprietário indenização posterior se houver dano; 

  

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou 

autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 

relacionadas com a segurança global da população. 

  

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Artigo 5º do Decreto-Lei nº 

3.365 de 21 de Junho de 1941, autorizase o início dos processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 

comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 

desastre. 

§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 

depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades 

localizadas em áreas inseguras. 

§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras 

situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e 

reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela 

comunidade. 

  

Art. 6º. Com fulcro no inciso VIII do Art. 75 da Lei número 14.133, 

de 01 de abril de 2021, sem prejuízo das restrições da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de 

licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades 

de resposta ao desastre, de prestação de serviços e obras relacionadas 

com a reabilitação do cenário de desastre, desde que possam ser 

concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias (180) 

consecutivos e ininterruptos, contados à partir da caracterização do 

desastre e sendo vedada a prorrogação dos contratos. 

  

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

devendo vigorar por 180 dias. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

Gabinete do Prefeito, 13 de Setembro de 2026. 

  
ARY CARNEIRO JUNIOR   

Prefeito Municipal 
 

 

Publicado por: 
Danielle Witeki 

Código Identificador:55462AC8 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 123/2026 CONCURSO PÚBLICO EDITAL 005/2024 

 

O Prefeito do Município de Campo Magro, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista as disposições da Lei Municipal n.º 

126/00 e considerando o disposto no inciso II, do Art. 37 da Constituição Federal e o inciso II, do Art. 86 da Lei Orgânica do Município de Campo 

Magro, convoca os candidatos relacionados abaixo, aprovados no Concurso Público, Edital n.º 005/2024, para os cargos mencionados abaixo, para 

comparecerem no Departamento de Gestão de Pessoal, localizado no térreo do prédio da Prefeitura do Município de Campo Magro, na Estrada do 

Cerne, n.º 20.830 - Km 20, no horário determinado abaixo, para apresentação dos documentos referentes à habilitação do Edital n.º 005/2024. 

Para investidura no cargo de ASSISTENTE SOCIAL será exigido dos candidatos aprovados o preenchimento dos seguintes requisitos de 

habilitação conforme Item 16.3 do Edital n.º 005/2024 e que sejam observados os 16.1 ao 16.9 do Edital n.º 005/2024: 

  

Carteira de Identidade; 

CPF próprio; 

PIS ou PASEP (se não possuir, retirar extrato do PIS na Caixa Econômica Federal e do PASEP no Banco do Brasil ou apresentar Cartão Cidadão); 

Título de Eleitor; 

Certidão de Quitação Eleitoral a ser emitida a partir do site do Tribunal Superior Eleitoral (www.tse.jus.br); 

Certificado de Reservista, se for do sexo masculino; 

Certidão de Casamento, Carteira de Identidade e CPF do cônjuge; 

Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos; 

Comprovante de endereço, sem abreviaturas, constando bairro e CEP – duas cópias; 

Documento oficial de permissão do Comando, se candidato militar; 

Declaração de que não é titular de cargo, emprego ou função pública (federal, estadual e municipal) inacumulável nos termos dos incisos XVI e 

XVII, do art. 37, da Constituição Federal; 

Declaração de que não é aposentado em cargo público (federal, estadual e municipal) inacumulável nos termos dos incisos XVI e XVII, § 10, do art. 

37 e bem como do § 6.º, do art.40, da Constituição Federal; 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

Documento de comprovação de escolaridade; 

02 fotos (3x4); 

Declaração de Bens (a ser preenchida em formulário próprio fornecido pelo Departamento de Gestão de Pessoal) ou última Declaração Completa 

Anual de Imposto de Renda; 

Certidão Negativa Criminal e Certidão Negativa Cível expedidas nos últimos 90 (noventa) dias pela Comarca em que reside (não serão aceitas as 

certidões emitidas pela internet); 

Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Polícia Federal, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/pf/pt-

br/assuntos/antecedentes-criminais expedida nos últimos 90 (noventa) dias. 

Tendo em vista a implantação do eSocial, instituído pelo Decreto Federal n.º 8.373/2014, o candidato deverá apresentar impressão da tela de 

consulta de Qualificação Cadastral, obtida no site http://portal.esocial.gov.br/, na qual conste a mensagem "Os dados estão corretos". Caso a 

mensagem exibida seja diferente, deverão ser providenciadas as correções, conforme orientações constantes na consulta. 

Os candidatos já deverão providenciar a COPIA juntamente com original da documentação contida neste Edital para apresentação na data abaixo. 

Os candidatos convocados que não comparecerem no dia e horário da reunião ou não apresentar toda a documentação solicitada perderão o direito à 

investidura no cargo. 

  

Paço Municipal de Campo Magro, em 14 de setembro de 2026. 

  

RILTON BOZA 
Prefeito Municipal 

  

DATA DA CONVOCAÇÃO: 18/09/2026 - 09h00min 

Cargo: ASSISTENTE SOCIAL 
  

ORDEM CONVOCAÇÃO AFRODESCENDENTE PCD 
CLASSIFICAÇÃO 

AMPLA 
NOME Nº DE INSCRIÇÃO PONTUAÇÃO 

30 N N 29 MARCIO SOARES SISTO 000466 52,500 

 

Publicado por: 
Natalli Dos Santos Moraes 

Código Identificador:B1B9AAB3 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDÓI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PROGRAMA "CANDÓI MAIS CRÉDITO" PROCESSO DE SELEÇÃO Nº 01/2026 

 

EDITAL Nº 04/2026 

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
  

O MUNICÍPIO DE CANDÓI, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, torna público 

o EDITAL de homologação das inscrições do programa "CANDÓI MAIS CRÉDITO", instituído pela Lei Municipal nº 1.812/2025, observadas as 

condições estabelecidas neste instrumento. 
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INSCRIÇÕES DEFERIDAS 

 
PROPONENTE  RAZÃO SOCIAL  CNPJ  ENQ.  

ADEMIR ANDRADE DE SOUZA ALTO ELETRICA SOUZA LTDA 74.071.358/0001-41 ME 

ALLANA CARLA PELIZZA ZAGO A K P ZAGO & CIA LTDA 16.810.811/0001-98 ME 

ANTONIO CARLOS TERNOUSKI TERNOUSKI ENGENHARIA LTDA 74.167.396/0001-00 EPP 

ANA JULIA DO PRADO MAZEPA A.J DO P MAZEPA AGRO 55.608.783/0001-82 EPP 

ANA VITORIA KELLER FIAMETTI ANA VITORIA KELLER FIAMETTI 58.687.231/0001-03 MEI 

CIBELE VERISSIMO CASAGRANDE CIBELE VERISSIMO CASAGRANDE GESTAO DE NEGOCIOS E SERVIÇOS 39.773.334/0001-33 ME 

JESSICA IVATIUK JESSICA IVATIUK FOTOGRAFIA 24.185.080/0001-65 MEI 

JOCELITA BORTOLANZA PADILHA ZENI JOCELITA BORTOLANZA PADILHA ZENI LTDA 40.347.444/0001-12 ME 

LEANDRO CASAGRANDE LEANDRO CASAGRANDE GESTAO DE NEGOCIOS E SERVIÇOS 33.002.568/0001-09 ME 

ROBSON LUIZ CAVALLI ROBSON LUIZ CAVALLI 29.502.723/0001-70 EPP 

SAMUEL DE COL SAMUEL DE COL ODONTOLOGIA 46.246.586/0001-70 ME 

SILVANA APARECIDA RIBEIRO S A RIBEIRO M I EMPREENDIMENTOS 50.097.358/0001-52 ME 

SIMONE BRANDELERO CORDEIRO SIMONE BRANDELERO CORDEIRO 55.049.849/0001-41 MEI 

VALDEMAR EUGENIO CAVALLI V C CAVALLI TERRAPLANAGENS EMPREENDIMENTOS 45.374.343/0001-54 ME 

VANDERLEY PEREIRA ZENI 55.487.917 VANDERLEY PEREIRA ZENI 55.487.917/0001-54 MEI 

THAIS MARCELY MORETO PICOLO 

  

THAIS MARCELY MORETO PICOLO 

  

40.729.815/0001-20 

  
MEI 

  

INSCRIÇÕES INDEFERIDAS 

 
PROPONENTE  RAZÃO SOCIAL  CNPJ  ENQ.  

JONATAN PIRES BARBOSA D P BARBOSA COMERCIO E TRANSPORTES 40.025.277/0001-93 EPP 

JOSE FAUSTINO REIS DA SILVA FILHO JFR DA SILVA FILHO TEC DA INFORMAÇÃO 62.847.169/0001-39 ME 

WILLIAN CESAR DORSE MOREIRA DOMPEDRO BARBERSHOP CANDOI 47.076.506/0001-48 ME 

  

Candói/PR, 14 de setembro de 2026 

  

CAROLINE BORDIGNON DA ROSA 
Secretária de Desenvolvimento Economico e Turismo 
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